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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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RESOLUÇÃO N.º 002/2008/OE

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do Órgão Especial, no uso de suas atribuições legais, e considerando a decisão proferida em sessão ordinária administrativa interna, realizada no dia 17-01-2008, 

CONSIDERANDO que a revisão das notas taquigráficas dos julgamentos vem consumindo elevado tempo na confecção dos acórdãos;

CONSIDERANDO que a demora na elaboração do acórdão pode vir, em determinadas situações, a comprometer a própria eficácia do julgamento, criando risco para as partes e descrédito para o Poder Judiciário;

CONSIDERANDO que a abertura de processo administrativo contra magistrados exige a lavratura do acórdão (art. 9º da Resolução nº. 30/2007, do CNJ), submetendo-se o eventual afastamento do juiz a limites de prazo, sob pena de ineficácia da medida (Parágrafo único do art. 6º).

CONSIDERANDO que o atual sistema de revisão, com o envio dos autos ao gabinete de cada desembargador ou juiz, não cumpre o comando constitucional de duração razoável do processo;

CONSIDERANDO que o Regimento Interno deste Tribunal prevê que “o prazo para revisão de notas taquigráficas pelos Desembargadores será, em qualquer caso, de 48 (quarenta e oito) horas.” (artigo 104, § 3º)

RESOLVE:

Art. 1º. Concluído o julgamento, o Departamento de Apoio providenciará, nos três dias úteis seguintes, a elaboração das notas taquigráficas e as encaminhará, via e-mail, com aviso de recebimento, aos gabinetes dos magistrados prolatores dos votos orais, para revisão no prazo de 48 horas.

§ 1º. As revisões gramaticais dos votos escritos poderão ser feitas até cinco dias após o encerramento do julgamento, independentemente do encaminhamento das notas taquigráficas.

§ 2º. É vedada a revisão quanto a posição jurídica que altere o resultado do julgamento, quando a sua proclamação estiver de acordo com as notas taquigráficas.

§ 3º. Quando necessário, o magistrado poderá requisitar, também por e-mail, os autos para análise, no prazo de 24 horas.

Art. 2°. Concluída a revisão, o magistrado a encaminhará com a sua assinatura, escrita ou digital, ao Núcleo Setorial de Taquigrafia, para que o acórdão seja confeccionado no prazo de 48 horas.

§ 1º. O gabinete do magistrado, por intermédio do servidor que ele designar, informará ao setor a impossibilidade de se proceder à revisão no prazo, fato este que será levado ao conhecimento do Presidente do Órgão, da Turma ou da Câmara.

§ 2º. Não sendo a revisão encaminhada nos prazos estabelecidos, ou não aceitas as justificativas apresentadas, será lavrado o acórdão, segundo as notas taquigráficas.

§ 3º. Aceitas as justificativas, será permitida a lavratura do acórdão no prazo que o Presidente do Órgão, da Turma ou da Câmara assinalar, observando-se, de qualquer modo, os prazos previstos no art. 104 do Regimento Interno.

§ 4º. Para fins de assinatura do acórdão, considerar-se-á ausente o magistrado que se recusar a lançá-la, a pretexto de não concordar com o seu teor, quando não tenha apresentado sua revisão, ou a tenha feito após a lavratura dele.

Art. 3º. A Presidência do Tribunal de Justiça disponibilizará, no prazo de 30 dias, a assinatura digital a todos os magistrados que atuarem no 2º Grau de Jurisdição.

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

Sala das Sessões do órgão Especial, em Cuiabá, 17 de janeiro de 2008.

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA
     Presidente do Tribunal de Justiça

Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 

Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Des. MUNIR FEGURI

Des. ANTONIO BITAR FILHO

Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. DONATO FORTUNATO OJEDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES

Des. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA (Convocado)

Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO (Convocado)

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO (Convocado)

Des. JURACY PERSIANI (Convocado)

Des. GUIOMAR TEODORO BORGES (Convocado)

Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS (Convocada)
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA (Convocado)
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